
da reavaliação, sendo que sua realização é reconhecida por intermédio das quotas de depreciação
dos imóveis que lhe deram origem ou quando da alienação dos respectivos ativos. O valor da
realização da Reserva de Reavaliação correspondeu a R$ 4.809.204,24 nos exercícios de 2022
e 2021. f) Contas de Resultado - As receitas, despesas e custos foram apurados de acordo com
o princípio da competência, sendo o resultado operacional aplicado integralmente na manutenção
dos objetivos institucionais. g) Doações e Subvenções - As subvenções de custeio, recebidas por
meio de convênios com órgãos de governo e empresas públicas, reconhecidas no resultado do
período da sua realização, representamR$ 10.514.230,89 (R$ 9.320.650,59 em 2021).As doações
e subvenções para investimentos foram registradas nas respectivas contas do Ativo Imobilizado,
tendo como contrapartida conta retificadora do próprio grupo, ocorrendo o reconhecimento da
receita, pela realização da depreciação dos itens, ou quando atendidas as condicionantes dos
doadores. Enquanto mantidas como redutoras do Ativo Imobilizado, a depreciação é reconhecida
em conta retificadora da despesa com depreciação. O valor líquido da realização representa R$
99.015.544,11 (R$ 78.782.284,61 em 2021). As doações oriundas de entes privados, destinadas
ao custeio R$ 1.510.888,69 (R$ 1.235.410,45 em 2021), foram reconhecidas no resultado.
NOTA 04 – CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
As aplicações financeiras referem-se a títulos de alta liquidez, não estando sujeitos a risco de mu-
dança de valor, podendo ter resgate imediato. AAdministração da Entidade não pretende resgatar
os valores antes dos seus vencimentos, sendo a composição a seguinte:

Valores Em R$
2022 2021

Caixa e Bancos Conta Movimento 1.627.206,23 2.839.872,23
Bancos Contas de Convênios 74.688.078,58 33.177.687,49
Aplicações de Liquidez Imediata 144.974.459,50 140.865.832,14
Total 221.289.744,31 176.883.391,86

NOTA 05 – OUTRAS CONTAS A RECEBER
As Outras Contas a receber estão compostas da seguinte forma:

2022 2021
ALUGUÉIS A RECEBER 9.359.110,53 8.528.599,27
DUPLICATAS A RECEBER 6.826.553,72 4.581.543,35
CONTRATOS DE CONFISSÃO DE DÍVIDA 26.617.376,87 21.662.986,51
OUTRAS CONTAS A RECEBER 6.415.146,08 5.167.626,40
CARTÃO DE CRÉDITO 27.609.951,12 27.855.865,20
ADIANTAMENTOS 5.611.664,83 4.421.750,62
IMPORTAÇÃO EM ANDAMENTO 1.567.035,69 3.321.633,17
CHEQUES A RECEBER 2.791.575,58 4.317.250,03
Total 86.798.414,42 79.857.254,55

Os valores do Não Circulante Longo Prazo, correspondem a Depósito Judiciais R$ 4.354.568,07
em 2022 e (R$ 4.297.036,75 em 2021), Verbas Indenizatórias por encerramento de convênios
R$ 3.154.449,74 (R$ 2.333.762,27 em 2021) e Outras Contas a Receber R$ 981.400,17 (R$
692.614,16 em 2021).

NOTA 06 – ESTOQUES
Os estoques estão compostos da seguinte forma:

2022 2021
Materiais de Consumo/Hospitalares– Área da Saúde 9.049.297,26 7.973.362,56
Materiais de Consumo – Área da Educação 2.715.169,24 2.669.984,84
Produtos – Área da Educação 966.404,65 1.005.940,86
Produtos/Insumos – Área da Saúde 794.566,92 953.649,74
Total 13.525.438,07 12.602.938,00

Aprovisão para desvalorização dos estoques é constituída, quando necessário, com base na análise
dos estoques e seu tempo de permanência, desta forma, não houve necessidade em constituir
provisão tendo em vista não haver evidências que justificassem tal procedimento. A Entidade está
atenta a este monitoramento ao final de cada exercício.

U B E A UNIÃO BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA
CNPJ 88.630.413/0001-09

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2022 E 31/12/2021 (EM R$)
ATIVO Nota 31/12/2022 31/12/2021
CIRCULANTE Explicativa 708.475.633,26 636.299.724,60
Caixa e Equivalentes de Caixa 4 221.289.744,31 176.883.391,86
Mensalidades a Receber 3-b 197.197.420,68 184.909.371,98
Crédito Educativo a Receber 74.675.170,75 70.815.705,82
Contas Hospitalares 3-b 125.337.991,16 141.917.909,60
Outras Contas a Receber 5 86.798.414,42 79.857.254,55
Subvenções a Receber C/Restrição 9 90.144.013,28 78.196.663,26
(-) Perdas Estimadas em C.L. Duvidosa 3-b (101.772.662,95) (109.933.187,60)
Estoques 6 13.525.438,07 12.602.938,00
Despesas Antecipadas 1.280.103,54 1.049.677,13

NÃO CIRCULANTE 999.244.579,29 966.370.902,21
REALIZÁVELA LONGO PRAZO 238.422.138,77 206.123.873,87
Mensalidades a Receber 3-b 45.731.481,43 23.087.124,09
Crédito Educativo a Receber 184.200.239,36 175.713.336,60
Outras Contas a Receber 5 8.490.417,98 7.323.413,18
INVESTIMENTOS 238.779,41 238.779,41
IMOBILIZADO 7 760.583.661,11 760.008.248,93
Custo Corrigido 1.190.175.635,80 1.153.948.747,24
Depreciação Acumulada (429.591.974,69) (393.940.498,31)

TOTAL DO ATIVO 1.707.720.212,55 1.602.670.626,81

PPASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 31/12/2022 31/12/2021
CIRCULANTE Explicativa 529.680.263,53 479.011.152,42
Fornecedores 130.291.617,38 91.500.203,38
Salários a Pagar 23.616.071,87 22.323.780,54
Obrigações Sociais 20.333.888,42 17.973.651,12
Obrigações Fiscais 1.338.167,15 1.251.338,21
Provisão de Férias 59.121.121,23 54.660.470,91
Empréstimos e Financiamentos 8 20.381.811,11 42.772.992,92
Subvenções a Realizar C/Restrição 9 156.229.594,71 106.100.828,45
Outras Obrigações 7.300.166,38 6.109.609,69
Receitas a Apropriar 12 111.067.825,28 136.318.277,20
NÃO CIRCULANTE 334.549.740,55 303.794.693,75
Fornecedores 25.606.818,41 12.535.738,27
Empréstimos e Financimantos 8 173.752.511,13 159.714.878,68
Provisão p/Contingências 10 80.636.389,21 69.161.718,51
Bens em Comodato 2.295.597,42 3.316.737,42
Outras Obrigações 8.216.150,74 7.051.138,09
Receitas a Apropriar 12 44.042.273,64 52.014.482,78
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 17 843.490.208,47 819.864.780,64
Patrimônio Social 583.034.929,07 511.057.660,43
Reserva de Reavaliação 236.828.653,57 241.637.857,81
Superavit do Período 23.626.625,83 67.169.262,40
TOTAL DO PASSÍVO E
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.707.720.212,55 1.602.670.626,81

(As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis)

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2022 E 2021 (EM R$)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA DE 2022 E 2021- MÉTODO INDIRETO (EM R$)
ENTRADAS E SAÍDAS DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 2022 2021
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 50.239.990,57 46.527.645,25
Superávit do Período 23.626.625,83 67.169.262,40

Ajuste p/Conciliar o Superátiv do Exercício às Atividades Operacionais: (1.198,00) (112.047,14)

Depreciação e Amortização 34.453.659,87 32.496.203,96

Venda de Imobilizado e Incorporação de Bens - Projetos de Pesquisa 632.432,95 1.228.754,35

Variação na Provisão p/Perdas Estimadas Créditos Liq. Duvidosa (8.160.524,65) 9.746.576,63

Aumento/Redução de fornecedores 51.862.494,14 26.940.363,45

Aumento/Redução em Contas a Pagar (12.213.553,13) (44.490.797,77)

Aumento em Contas a Receber (39.037.446,37) (48.580.429,96)

Aumento/Redução em estoques (922.500,07) 2.129.759,33

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO (35.661.505,00) (40.727.917,29)
Aquisições do Período (35.661.505,00) (40.727.917,29)

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS (8.353.549,36) (7.818.115,14)
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE CONVÊNIOS 38.181.416,24 4.952.639,04
Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa 44.406.352,45 2.934.251,86
Caixa e equivalentes de Caixa - início do período 176.883.391,86 173.949.140,00

Caixa e equivalentes de Caixa - final do período 221.289.744,31 176.883.391,86

Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa 44.406.352,45 2.934.251,86

(As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DE 2022 E 2021 (EM R$)

NOTAS EXPLICATIVAS

PATRIMÔNIO SOCIAL RESERVA REAVALIAÇÃO SEPERAVIT DO PERÍODO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Saldo em 31/12/2020 463.575.873,97 246.447.062,05 42.784.629,36 752.807.565,38
Incorporação do Resultado 42.784.629,36 (42.784.629,36) -
Realização da Reserva de Reavaliação 4.809.204,24 (4.809.204,24) -
Superávit do Período 67.169.262,40 67.169.262,40
Ajustes de Exercícios Anteriores (112.047,14) (112.047,14)
Saldo em 31/12/2021 511.057.660,43 241.637.857,81 67.169.262,40 819.864.780,64
Incorporação do Resultado 67.169.262,40 (67.169.262,40) -
Realização da Reserva de Reavaliação 4.809.204,24 (4.809.204,24) -
Superávit do Período 23.626.625,83 23.626.625,83
Ajustes de Exercícios Anteriores (1.198,00) (1.198,00)
Saldo em 31/12/2022 583.034.929,07 236.828.653,57 23.626.625,83 843.490.208,47

(As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis)

���Continua ���

NOTA 01 - CONTEXTO OPERACIONAL
A União Brasileira de Educação e Assistência, fundada em 11 de setembro de
1963, é uma pessoa jurídica de direito privado, sociedade civil beneficente de
assistência social, comunitária, filantrópica, sem fins lucrativos, registrada no
Conselho Nacional de Assistência Social e reconhecida pelos Decretos de
Utilidade Pública Estadual n° 16914/64 e Federal de 27 de março de 1992.
Conforme seu Estatuto Social, tem por finalidade promover a assistência social,
incluídas a educação – preferencialmente a educação superior, a saúde, a cultura,
a pesquisa, a ecologia, a integração ao mercado de trabalho e outras atividades
beneficentes, de forma integrada às políticas setoriais, visando o enfrentamento
da pobreza, à garantia dos mínimos sociais, ao provimento de condições para
atender contingências sociais e a universalização dos direitos sociais.
Na promoção de assistências social a UBEA também executa serviços, pro-
gramas, projetos e benefícios socioassistenciais de forma gratuita e de caráter
contínuo, permanente e planejado. No cumprimento do Artigo 14° do CTN
e conforme Artigo 5°, do seu Estatuto, a UBEA não remunera nem concede
vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título,
aos seus diretores, conselheiros, associados, instituidores ou benfeitores, em
razão das competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos
respectivos atos constitutivos.
NOTA 02 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas con-
tábeis vigentes no Brasil, em especial atendendo a Resolução CFC nº 1.409/12,
que aprova a ITG 2002 - Entidades sem finalidade de lucros, bem como em
conformidade com a Lei 6.404/76, considerando as alterações introduzidas na
Lei n° 11.638/2007 e 11.941/2009 e Lei Complementar nº 187, de 16/12/2021 que
dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes e regula os procedimentos
referentes à imunidade de contribuições à seguridade social. AAdministração da
Instituição autorizou a emissão das demonstrações contábeis em 25/04/2023.
As demonstrações contábeis, bem como as notas explicativas que as integram,
estão apresentadas em reais.
NOTA 03 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As principais práticas contábeis adotadas na elaboração das demonstrações con-
tábeis estão abaixo definidas, e se aplicam a todos os exercícios apresentados:
a) Títulos e Valores Mobiliários - Estão demonstrados ao custo de aplicação,
acrescidos dos rendimentos registrados de forma proporcional até o final do
exercício, sendo que a Entidade não possuía operações com instrumentos
financeiros derivativos em 31 de dezembro de 2022 e 2021. b) Mensalidade e
Contas Hospitalares a Receber - São decorrentes dos serviços prestados nas
atividades de ensino e de saúde, até a data do balanço. As Perdas Estimadas
em Créditos de Liquidação Duvidosa, foram constituídas em montante conside-
rado suficiente para fazer face às eventuais perdas na realização destes ativos,
considerando-se os riscos envolvidos, as experiências passadas, os processos
de recebimento em andamento, bem como pelas estimativas apresentadas
pelos assessores jurídicos. As Mensalidades a Receber, no Ativo Circulante
e Não Circulante, são decorrentes basicamente, dos cursos de Graduação e
Pós-Graduação, nas modalidades presencial e online, tendo a modalidade EAD,
correspondente reflexo, nas rubricas de Receitas aApropriar. c) Estoques - Os
estoques estão avaliados pelo custo médio ponderado, não superando o preço
corrente de mercado. d) Investimentos - Os investimentos estão registrados
pelo custo de aquisição, acrescido de correção monetária até 31/12/1995 e
posteriormente, pelo seu valor de aquisição. e) Imobilizado - É demonstrado
ao custo de aquisição e/ou construção, acrescido de correção monetária até
31/12/1995 e reavaliações posteriores, deduzido da depreciação acumulada. A
depreciação é calculada por método linear, para que os custos sejam alocados
aos seus valores residuais, observando a vida útil estimada, conforme Nota
Explicativa n°7. Conforme faculta a Lei nº 11.638/07, foi mantido o valor contábil

Nota Explicativa 31/12/2022 31/12/2021
(+) RECEITA OPERACIONAL BRUTA 1.212.617.036,16 1.232.097.329,82
Receitas de Serviços -Ensino 3-b 776.554.488,01 796.205.112,94
Receitas Área de Saude- Hospital 3-b 436.062.548,15 435.892.216,88
(-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA 169.561.267,29 177.148.568,46
Programa de Benefício/PROUNI 13 52.019.746,19 58.287.476,57
Outros Benefícios 13 95.988.542,90 96.314.831,33
Devoluções/Cancelamentos 21.552.978,20 22.546.260,56
(=) RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA 1.043.055.768,87 1.054.948.761,36
(-)CUSTO PROD/MERC/SERVIÇOS 718.263.542,48 674.468.135,29
Pessoal e Encargos 526.723.243,05 496.446.493,25
Materiais 144.179.316,28 138.489.624,82
Gratuidade usufruida 13 e 15 120.672.841,98 113.881.952,33
Gratuidade recebida 13 e 15 (120.672.841,98) (113.881.952,33)
Gastos Gerais de Operação 47.360.983,15 39.532.017,22
(=)SUPERAVIT OPERACIONAL BRUTO 324.792.226,39 380.480.626,07
(-)DESPESAS OPERACIONAIS 403.825.288,19 384.178.799,84
Assistencia Social 14 105.124,21 76.330,60
Gastos com Manutenção e Serviços 300.209.894,31 301.562.624,76
Depreciação 7 34.453.659,87 32.496.203,96
Perdas Estimadas em C.L. Duvidosa 3-b 19.464.788,15 15.357.421,34
Provisão Para Contigência 10 39.077.590,76 25.365.568,59
Despesas de Subvenção C/Restrição 9 10.514.230,89 9.320.650,59
(+) SUPERAVIT FINANCEIRO 14.053.282,97 6.194.390,27
(-) Despesas Financeiras 33.808.464,42 22.061.146,99
(+) Receitas Financeiras 47.861.747,39 28.255.537,26
(+) OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 88.606.404,66 64.673.045,90
Convênios - Ensino 6.644.820,10 7.229.733,78
Receitas de Subvenção C/Restrição 9 10.514.230,89 9.320.650,59
Outras Receitas 11 71.447.353,67 48.122.661,53
(=) SUPERÁVIT OPERACIONAL LIQUIDO 23.626.625,83 67.169.262,40

(As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis)

NOTA 07 - IMOBILIZADO - A Entidade procedeu a revisão da vida útil econômica estimada dos seus ativos, definindo taxas de depreciação, aplicadas a partir de 01/01/2010,
com revisão e ajuste ao final de cada exercício. A evolução, no exercício de 2022 é a seguinte:

CONTA CONTÁBIL SALDO EM
31/12/2021

AQUIS. DO
PERÍODO TRANSFERÊNCIAS DEPRECIAÇÃO

DO PERÍODO
BAIXA DE
AQUISIÇÃO

BAIXA DA
DEPRECIAÇÃO

SALDO EM
31/12/2022

Depreciação
% a.a. (*)

IMOBILIZAÇÕESEMANDAMENTO 122.492.203,81 26.980.736,01 -94.978.412,80 84.354,00 591.169,17 - 55.170.050,19
ACERVO 648.164,24 - - - - - 648.164,24
TERRENOS 101.043.949,73 - - - - - 101.043.949,73
PREDIOS 419.520.001,27 3.025.092,73 81.538.248,37 -13.460.288,76 -568.637,24 1.613,40 490.056.029,77 2,70
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 94.240.035,08 16.687.478,59 11.826.836,87 -16.113.019,43 -2.559.597,71 2.166.867,07 106.248.600,47 9,16
VEÍCULOS 907.152,45 574.597,76 844,50 -228.319,41 -259.593,36 218.788,99 1.213.470,93 12,81
MOVEIS E UTENSÍLIOS 12.567.435,41 1.492.195,71 360.301,50 -1.931.613,51 -241.323,41 196.999,83 12.443.995,53 6,28
MATERIAL DIDÁTICO 787.783,86 - - -190.868,28 -284.308,13 281.010,33 593.617,78 10,00
MATERIAL DE INFORMÁTICA 27.468.724,98 4.381.067,25 1.237.605,83 -6.182.547,82 -1.655.685,39 1.480.263,50 26.729.428,35 12,53
BIBLIOTECA 46.418.602,19 338.599,65 - - - - 46.757.201,84
BENF. INFRAESTRUTURA 11.403.977,29 - - -1.348.543,44 - - 10.055.433,85 5,51
1331001 - SOFTWARE 1.291.096,75 7.878.402,42 14.575,73 -546.218,84 - - 8.637.856,06 20,00
PERIFÉRICOS 1.406,48 - - - - - 1.406,48 33,33
BENS DE SUBVENÇÃO -78.782.284,61 -25.696.665,12 - 5.463.405,62 - - -99.015.544,11 (**)
Total Geral 760.008.248,93 35.661.505,00 -0,00 -34.453.659,87 -4.977.976,07 4.345.543,12 760.583.661,11

(*) Taxa Média de depreciação, definida por grupo/tipo de itens, considerando a média de utilização/baixa na operacionalidade da Entidade.
(**) Bens de Subveções, depreciados conforme as contas de origem.
NOTA 08 - EMPRÉSTIMOS

POSIÇÃO DOS EMPRÉSTIMOS EM 31 DE DEZEMBRO 2022
Instituição Encargos Finalidade Vencimento C. Prazo R$ L. Prazo R$ Total ano.2022 R$

FINEP tjlp - 0,5% a.a Investimentos 15/08/2030 5.508.679,64 36.724.530,90 42.233.210,54
HSBC/BRADESCO 0,116% ªm + Var. CDI Capital de Giro 15/09/2025 14.873.131,47 26.027.980,23 40.901.111,70
SANTANDER CETIP + 0,2052% a.m Capital de Giro 04/01/2029 - 111.000.000,00 111.000.000,00
Total ano 2022 20.381.811,11 173.752.511,13 194.134.322,24

Os financiamentos estão direcionados a área da saúde, segregados conforme os respectivos vencimentos e atualizados até a data do balanço, pelos índices apontados
em cada contrato, estando garantidos por avais de administradores, cauções, carta fiança e alienações de bens.
NOTA 09 – SUBVENÇÕES A RECEBER E A REALIZAR
Representados por termos, convênios e parcerias, onde os recursos são advindos dos governos federal, estadual e municipal, sendo tais recursos, utilizados para pa-
gamento dos gastos previstos nos respectivos projetos e, enquanto não utilizáveis, aplicados no mercado financeiro, sendo a totalidade das receitas financeiras, quando
permitido, revertida para o próprio projeto.
NOTA 10 - PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS
A Entidade responde a diversas ações cíveis e trabalhistas, sendo o provisionamento, baseado na totalidade dos processos vigentes, conhecidos pela Instituição, ob-
servando as médias históricas de perdas nos períodos anteriores, assim como os casos com provisionamento integral, recomendados pelos assessores jurídicos, que
acompanham o andamento destes processos. Considerando o estágio das ações e a expectativa de êxito, tem provisionado o montante de R$ 80.636.389,21 e (R$
69.161.718,51 em 2021), para eventuais perdas, sendo R$ 63.268.334,06 (R$ 46.969.146,93 em 2021), na área da saúde e R$ 17.362.746,23 (R$ 22.192.571,58 em
2021), na educação e R$ 5.308,92 nas atividades complementares.
NOTA 11 - OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS - Nesta rubrica estão registradas as receitas de alugueis, os donativos recebidos, as receitas com taxas de Biblioteca
e ingressos do Museu, bem como aquelas originadas da venda de bens do Ativo Imobilizado.
NOTA 12 – RECEITAS AAPROPRIAR - Correspondem a receitas futuras, pela cessão onerosa no uso de espaço físico na operação de estacionamento, cuja vigência
é até o ano de 2028 e Receitas a Apropriar, de mensalidades de Graduação e Pós-Graduação, distribuídas conforme a seguir:

Valores Em R$
2022 2021

Curto Prazo (Circulante) 111.067.825,28 136.318.277,20
- Operação de Estacionamento 8.684.858,36 8.684.858,36
- Mensalidades 97.721.653,02 125.322.994,70
- Outras Receitas a Apropriar 4.661.313,90 2.310.424,14

Longo Prazo (Não Circulante) 44.042.273,64 52.014.482,78
- Operação de Estacionamento 42.700.553,64 51.385.412,04
- Outras Receitas a Apropriar 1.341.720,00 629.070,74

NOTA 13 – GRATUIDADE NA EDUCAÇÃO
A UNIÃO BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA – UBEA, está em pleno gozo da imunidade
tributária, garantida pela Constituição Federal de 1988, atendendo as exigências concernentes às institui-
ções portadoras do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social – CEBAS, desenvolvendo
programas de natureza assistencial, direcionados, principalmente, às áreas da educação, da saúde e da
assistência social, onde na Educação Superior, as bolsas de estudo e reduções concedidas a alunos,
atingiram R$ 148.008.289,09 (R$ 154.602.307,90 em 2021).
A isenção da cota patronal na Educação e demais Atividades Sustentáveis, montou em R$ 75.717.981,45
(R$ 73.628.031,49 em 2021), tendo a isenção da COFINS, representado R$ 3.061.961,02 (R$ 1.818.205,91
em 2021), registrada nas contas de resultado.
A aplicação em gratuidade é realizada por meio da concessão de bolsas pelo Programa Universidade Para
Todos (PROUNI), conforme o art. 18 da Lei Complementar nº 187, de 16/12/2021, onde estes benefícios
em gratuidade, total ou parcial, para alunos, alcançaram, no ano de 2022, o valor de R$ 52.019.746,19
(R$ 58.287.476,57 em 2021), tendo sido concedidos ainda, outros benefícios, a alunos, no valor de R$
95.988.542,90 (R$ 96.314.831,33 em 2021), assim como serviços de assistência social em 2022, no valor
de R$ 105.124,21 (R$ 76.330,60 em 2021).
O cálculo da gratuidade, está demonstrado em conformidade coma Lei Complementar nº 187, de 16/12/2021,
com base na proporção de 1 (uma) bolsa integral concedida para cada 5 (cinco) alunos pagantes.
Conforme art. 24 da Lei Complementar nº 187, de 16/12/2021, os alunos pagantes são o total de alunos
que não possuem bolsas de estudo integrais, conforme a seguir:
Número de Alunos Pagantes = n° de alunos matriculados, excluindo o número de alunos com bolsa
integral que se enquadram nos critérios da Lei Complementar nº 187, de 16/12/2021, excluindo o número
de alunos com bolsa integral que não se enquadram nos critérios da referida Lei, e excluindo o número de
alunos inadimplentes por período superior a 90 (noventa) dias cujas matrículas tenham sido recusadas no
período letivo imediatamente subsequente ao inadimplemento.
A ponderação das bolsas integrais e parciais foram aplicadas conforme o critério descrito a seguir:
a) Bolsa integral, 100% (cem por cento) – peso 1,0;
b) Bolsa parcial, 50% (cinquenta por cento) – peso 0,5.
c) Os cálculos do atendimento da proporção de 1/9, conforme o art. 20 da Lei Complementar nº 187, de
16/12/2021, e da proporção de 1/5, conforme o inciso III, do art. 13 da referida Lei.
A aplicação em gratuidade, na Educação Superior, nos exercícios de 2022 e 2021, é demonstrada por
meio da concessão de bolsas integrais, de 100% (cem por cento), a alunos cuja renda familiar mensal não
exceda 1 e ½ (um e meio) salário-mínimo, e parciais, de 50% (cinquenta por cento), concedidas a alunos
cuja renda familiar mensal não exceda 3 (três) salários-mínimos, respectivamente, conforme disposto no
art. 19, da Lei Complementar nº 187, de 16/12/2021, e no art. 1° da Lei n. 11.096, de 13/01/2005, sendo
demonstrado no quadro a seguir:

EDUCAÇÃO - Demonstrativo de Gratuidades 2022 Quantidade
1º Sem. 2° Sem.

Total de alunos matriculados (+) 11.407 10.661
Bolsas Integrais não enquadradas na Lei Complementar nº
187, de 16/12/2021 (-) 178 176

Bolsas Integrais Conforme Lei Complementar nº 187, de
16/12/2021 (-) 1.636 1.596

Alunos Inadimplente a mais de 90 dias Não Matriculados no
Semestre Seguinte (-) 480 484

Alunos Pagantes (=) 9.113 8.405
Bolsas Concedidas

PROUNI c/Bolsa Integral (peso 1,0) (+) 1.636 1.596
PROUNI c/Bolsa Integral (peso 1,0) – Suspensas no SIS-
PROUNI (+) 326 335

PROUNI c/Bolsa Parcial de 50% (peso 0,5) (+) 7 4
PROUNI c/Bolsa Parcial de 50% (peso 0,5) – Suspensas no
SISPROUNI (+) 1 3

Total de Alunos PROUNI com Bolsa (Integral e Parcial) (=) 1.970 1.938
Bolsas PROUNI Concedidas (Valores Ponderados) (=) 1.966 1.935

Proporção 1/9
Exigência na Proporção 1/9 – N° de Alunos Pagantes Dividido
por 9 (-) -1.013 -943

Total de Alunos PROUNI c/Bolsa Integral (+) 1.962 1.931
Alunos c/Bolsa Integral Subtraída a Proporção 1/9 Exigida (=) 949 997

Proporção 1/5
Exigência na Proporção 1/5 – N° de Alunos Pagantes Divi-
dido por 5 (-) -1.823 -1.681

Total de Bolsas PROUNI Concedidas Ponderadas (+) 1.966 1.935
Total de Bolsas Concedidas Ponderadas Subtraída a Proporção
1/5 Exigida (=) 143 254

Conforme o quadro acima, verifica-se que a Entidade atendeu plenamente o Termo de Adesão ao Progra-
ma Universidade para Todos (PROUNI), estando a aplicação da gratuidade, em conformidade com a Lei
Complementar nº 187, de 16/12/2021, com base na proporção de 1 (uma) bolsa integral concedida para
cada 5 (cinco) alunos pagantes, na Educação Superior, no 1° e 2° semestres de 2022.
NOTA 14 – GRATUIDADE NA POLITICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Atividades direcionadas à Política deAssistência Social, como uma política pública, de atenção e de defesa
de direitos, regulamentada pela Lei Orgânica daAssistência Social – LOAS, realizadas através de ações de
coordenação, planejamento, elaboração, assessoramento e execução de serviços, programas e projetos
na área de Assistência Social.
Em 2022 foi executado o Assessoramento e Defesa e Garantia de Direitos como prevê a Resolução
27/2011 que caracteriza as ações de assessoramento e defesa e garantia de direitos no âmbito da política
de assistência social, executando programas ou projetos voltados prioritariamente para o fortalecimento dos
movimentos sociais e das organizações de usuários, formação e capacitação de lideranças e na defesa e
efetivação dos direitos socioassistenciais, construção de novos direitos, promoção da cidadania, enfrenta-
mento das desigualdades sociais, articulação com órgãos públicos de defesa de direitos dirigidos ao público
da política de assistência social através doProgramadeAssessoramento eDefesa eGarantia deDireitos.
As atividades de assessoramento e de defesa e garantia de direitos compõem o conjunto de ações ofertadas
pela política pública de assistência social articulada à rede socioassistencial, por possibilitarem a abertura
de espaços e oportunidades para o exercício da cidadania ativa, no campo socioassistencial, a criação de
espaços para a defesa dos direitos socioassistenciais, bem como o fortalecimento da organização, autonomia
e protagonismo do usuário. Sendo assim a Resolução 27/2011 caracteriza as ações de assessoramento
e defesa e garantia de direitos no âmbito da política de assistência social.
O Programa de Assessoramento e Defesa e Garantia de Direitos da UBEA tem como uma das finalidades,
o serviço da formação, informação para os usuários e demais atores sociais envolvidos nas políticas
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Após examinarmos o Balanço Patrimonial, a Demonstração de Resultados do Exercício, a
Demonstração do Fluxo deCaixa, a Demonstração dasMutações doPatrimônio Líquido, as
Notas Explicativas e os demais documentos econômico-financeiros, referentes ao exercício
findo em 31 de dezembro de 2022, da União Brasileira de educação e Assistência
(UBEA), tomando por base o Relatório dos Auditores Independentes, somos de parecer
favorável à aprovação dos referidos documentos.

Porto Alegre, 4 de abril de 2023.

Luciano da Rosa Barrachini Odilmar José Civa Fachi
CPF 965.193.800-50 CPF 457.431.260-20

Romidio Siveris
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PARECER DO CONSELHO FISCAL

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Opinião sobre as demonstrações contábeis
Examinamos as demonstrações contábeis da UNIÃO BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO E
ASSISTÊNCIA que compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2022, e as
respectivas demonstrações do resultado do período, das mutações do patrimônio líquido e
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Emnossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentamadequadamente,
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da entidade, em 31
de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base
para opinião sobre as demonstrações contábeis Nossa auditoria foi conduzida de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em
relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada
para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar
a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar
o encerramento das operações.
Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, toma-
das em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é
um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar,
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais.
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem

levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis,
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes
transações e os eventos demaneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que
identificamos durante nossos trabalhos.

Porto Alegre - RS, 24 de março de 2023.
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públicas, principalmente nas áreas da assistência social e da criança e do adolescente, realizadas ações
direcionadas para conselheiros, gestores, técnicos, usuários (crianças, adolescentes, jovens, adultos,
idosos) e população em geral, buscando proteção social e garantia de direitos. Tendo em 2022, atendido
de forma gratuita, continuada, permanente e planejada, atendidos e atendimentos, conforme tabela abaixo:

NÚMERO TOTAL DE ATENDIDOS 1543
NÚMERO TOTAL DE ATENDIMENTOS 3688
PERCENTUAL DA GRATUIDADE 100%

Na participações de ações na Defesa e Garantia de Direitos da UBEA/PUCRS na área da Criança e do
Adolescente e da Política de Assistência Social, tivemos 155 representações institucionais através de reu-
niões virtuais e presenciais no ano de 2022 na Defesa e Garantia de Direitos, tendo como objetivos a serem
atingidos, ampliar o conhecimento público sobre a política de assistência social, subsidiar a intervenção
nas instâncias e espaços de participação democrática.
As ações são realizadas de segunda até sexta feira e finais de semana quando necessário, no turno da
manhã e/ou tarde de janeiro a dezembro/2022 –12 meses, onde as formas de acesso dos usuários, são
por demanda espontânea, busca ativa, encaminhamento da rede socioassistencial, onde os usuários
são convidados a participarem das reuniões, seminários, formações e/ou qualquer outra ação realizada
através de divulgação na rede de atendimento socioassistencial, também existindo a procura espontânea
e encaminhamentos do CRAS e CREAS e dos espaços de controle social para participar das ações.
Na interlocução com CRAS e CREAS, houve articulação, com reuniões mensais com a rede socioassis-
tencial na região de atuação, também realizamos parcerias com os CRAS e CREAS nas execuções de
oficinas e palestras para os usuários e trabalhadores. Participamos das reuniões virtuais e presenciais da
rede Socioassistencial no ano de 2022.
O Público atendido, são famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade e riscos pessoais e sociais,
grupos e organizações de usuários, movimentos sociais, controle social, bem como estudantes, pesqui-
sadores, gestores, trabalhadores em geral, conselheiros e entidades/organizações da sociedade civil com
atuação preponderante ou não na Política de Assistência Social, desta forma no ano de 2022 realizamos
ações para os municípios de Porto Alegre e Sapucaia do Sul.
Os Recursos humanos que atuam nas atividades, são basicamente por celetistas, contratos de trabalho
e voluntariado, assim como os recursos financeiros para realização das atividades e ações são próprios
de forma continuada, permanente e planejadas , não existindo pagamento das atividades, pelos usuários,
sendo os valores aplicados, na área de Assistência Social representaram um custo de R$ 105.124,21 em
2022 e (R$ 76.330,60 em 2021).
NOTA 15 – GRATUIDADE NA SAÚDE
O Hospital é uma Instituição Filantrópica, Universitária, de referência assistencial e conveniado com o
Sistema Único de Saúde – SUS, atende pacientes de todas as classes sociais e faixas etárias, em todas
as especialidades médicas. Como hospital de ensino, conforme Portaria Interministerial nº. 1.704 de agosto
de 2004, e legislação subsequente, oferece campo de estágio e de pesquisa para inúmeras faculdades e
pesquisadores da área das ciências da saúde.
O Hospital participa de forma ampla na relação com o Sistema Único de Saúde, dando suporte estratégico
ao gestor na atenção de média complexidade, incluindo ações de apoio à rede de unidades sanitárias
do SUS para, ao mesmo tempo, fortalecer sua capacidade de resolução e de referência nos casos que
exijam assistência hospitalar. Nas demais modalidades assistenciais, como alta complexidade e serviços
estratégicos, o Hospital permanece como integrante de uma parceria constante com os responsáveis pela
gestão da assistência à saúde da comunidade.
O Hospital São Lucas possui o total de 335 leitos (dez/22), 276 em Unidade de Internação e 59 em Unidade
de Tratamento Intensivo – UTI. Do total de leitos, 163 (48,66%) estão contratados pelo Sistema Único de
Saúde (SUS).
O Hospital oferta a prestação de serviços ao SUS no percentual mínimo de 60% (sessenta por cento). A
composição deste percentual se dá por meio de cálculo percentual simples, com base no total de interna-
ções hospitalares e no total de atendimentos/procedimentos ambulatoriais realizados (SUS e não SUS),
conforme prevê a Lei Complementar nº 187, de 16/12/2021.As internações hospitalares e os atendimentos
ambulatoriais prestados pela Entidade foram totalizados com base nos dados gerados a partir de sistemas
institucionais e informados nos Sistemas de Informações do Ministério da Saúde - Sistema de Informações
Ambulatoriais (SIA), no Sistema de Informações Hospitalares (SIH) e na Comunicação de Informações
Hospitalares e Ambulatorial (CIHA) – de acordo com o artigo 153 da Portaria de Consolidação nº 01, de
28 de setembro de 2017.
Para o cálculo, as Internações Hospitalares são contadas por paciente-dia, unidade de medida de per-
manência de um paciente na internação hospitalar, conforme Portaria de Consolidação nº 01, de 28 de
setembro de 2017, onde o número de pacientes-dia é obtido pelo total das permanências de internações
hospitalares, ou seja, o número de diárias de cada internação, em conformidade com a Portaria SAS nº
312, de 02 de maio de 2002. O componente ambulatorial SUS que corresponde ao total de atendimentos/
procedimentos realizados no ambulatório, foi limitado a 10% (dez por cento), bem como o acréscimo para
cada ação prioritária foi de 1,5% (um inteiro e cinquenta centésimos por cento), de acordo com Portaria de
Consolidação nº 01, de 28 de setembro de 2017.
Conforme o Artigo 9º da Lei Complementar nº 187, de 16/12/2021, para ser certificada pela prestação de
serviços ao SUS, a entidade de saúde deverá, celebrar contrato, convênio ou instrumento congênere com
o gestor do SUS; e comprovar, anualmente, a prestação de seus serviços ao SUS no percentual mínimo
de 60% (sessenta por cento), com base nas internações e nos atendimentos ambulatoriais realizados.
No período demarço de 2020 a junho de 2022 ocorreu a suspensão da obrigatoriedade demanutenção das
metas quantitativas e qualitativas contratualizadas pelos prestadores de serviço no âmbito SUS, (respaldada
pelas Leis nº 13.992, de 22 de abril de 2020, nº 14.061, de 23 de setembro de 2020, nº 14189, de 28 de
julho de 2021 e 14.400 de 08 de julho de 2022), em virtude do contexto atípico causado pela pandemia
de covid-19, fator que inibiu a procura de assistência Hospitalar por parte da população, e mesmo diante
desse cenário, o Hospital manteve a oferta do percentual de atendimento de 60% SUS junto à sociedade.
Diante do cenário exposto, o computo paciente-dia e atendimentos ambulatoriais, após o término do período
temporal de vigência das referidas legislações, a saber de julho a dezembro de 2022, o hospital atingiu o
percentual de 61,62%, conforme demonstração a seguir:

Tipo
Pacientes-dia Atendimentos Ambulatorias

Quantidade % Quantidade %
Não SUS 33.318 52,88% 344.130

10,00%SUS 29.688 47,12% 213.295
Total 63.006 100,00% 557.425

Ações de Saúde Prioritárias % Portaria
Atenção Oncológica 1,50% Pt SAS nº 102 de 03/02/2012

Atenção Urgência e Emergência 1,50% Pt GM nº 2395 de 11/10/2011
Pt SAES nº 474 de 22/04/2021

Hospital de Ensino 1,50% Pt Interminesterial nº 2673 de 27/11/2012
Total Geral 61,62%

A isenção da cota patronal na área da Saúde, montou em R$ 40.915.129,17 (R$ R$ 37.772.724,79
em 2021), tendo o valor referente a isenção da COFINS, representado R$ 977.770,34 (R$ 662.990,14 em
2021), registrada nas contas de resultado.

NOTA 16 - SEGUROS
Os seguros mantidos pela Entidade, para os bens móveis e imóveis, são considerados suficiente, para
cobrir eventuais danos, estando segregados da seguinte forma:

Seguradora Vencimento da Apólice Objeto do Seguro Valor Segurado R$
Mafre Seguros Gerais 16/05/2023 Veículos Valor de Mercado

AXA Seguros 20/01/2024 Prédios, Instalações e
Equipamentos R$ 1.770.335.250,37

NOTA 17 – PATRIMÔNIO LÍQUIDO
OPatrimônio Líquido é composto pelo Patrimônio Social, Superávits e Déficits dos Períodos e pela Reserva
de Reavaliação dos imóveis. Os ajustes de exercícios anteriores, são baixas de recebíveis de benefícios.
NOTA 18 – AJUSTE A VALOR PRESENTE
Não foram efetivados ajustes a valor presente das contas de ativo e passivo, uma vez que os efeitos
identificados não se demonstraram relevantes.
NOTA 19 – REDUÇÃO AO VALOR RECUPERÁVEL DE ATIVOS
Os ativos da Entidade não estão registrados por valores superiores àqueles passíveis de recuperação
pelo uso ou por venda, não sendo necessários registros contábeis decorrentes de redução ao valor
recuperável de ativos.
NOTA 20 – DIREITOS OBRIGAÇÕES E RESULTADO POR ATIVIDADE
Conforme determina a legislação vigente, Lei Complementar nº 187, de 16/12/2021, por atuar em mais
de uma área, a Entidade mantém escrituração contábil, das receitas, custos e despesas, patrimônio e
aplicação dos recursos, segregada por área, evidenciando a operacionalidade de cada atividade, tendo
a seguinte composição:

BALANÇO PATRIMONIAL POR ATIVIDADE EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (EM R$)

ATIVO EDUCAÇÃO SAÚDE ATIVIDADES DE APOIO TOTAL
31/12/2022 31/12/2021

CIRCULANTE 480.088.387,34 216.203.923,28 12.183.322,64 708.475.633,26 636.299.724,60
Caixa e Equivalentes de Caixa 173.364.592,01 37.340.696,05 10.584.456,25 221.289.744,31 176.883.391,86
Mensalidades a Receber 197.197.420,68 197.197.420,68 184.909.371,98
Crédito Educativo a Receber 74.675.170,75 - 74.675.170,75 70.815.705,82
Contas Hospitalares 3.215,99 125.334.775,17 125.337.991,16 141.917.909,60
Outras Contas a Receber 79.981.933,56 6.636.336,95 180.143,91 86.798.414,42 79.857.254,55
Subvenções a Receber C/Restrição 34.623.124,03 54.212.016,76 1.308.872,49 90.144.013,28 78.196.663,26
(-) Perdas Estimadas em C.L. Duvidosa (84.569.988,18) (17.152.058,80) (50.615,97) (101.772.662,95) (109.933.187,60)
Estoques 3.532.814,96 9.832.157,15 160.465,96 13.525.438,07 12.602.938,00
Despesas Antecipadas 1.280.103,54 - 1.280.103,54 1.049.677,13

NÃO CIRCULANTE 482.483.503,89 67.307.032,82 660.146.560,46 1.209.937.097,17 1.153.165.891,24

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 368.337.490,79 6.433.777,29 74.343.388,57 449.114.656,65 392.918.862,90
Mensalidades a Receber 45.731.481,43 45.731.481,43 23.087.124,09
Crédito Educativo a Receber 184.200.239,36 - 184.200.239,36 175.713.336,60
Operações Entre Filiais 136.349.166,82 74.343.351,06 210.692.517,88 186.794.989,03
Outras Contas a Receber 2.056.603,18 6.433.777,29 37,51 8.490.417,98 7.323.413,18

-
INVESTIMENTOS 1.642,59 - 237.136,82 238.779,41 238.779,41

-
IMOBILIZADO 114.144.370,51 60.873.255,53 585.566.035,07 760.583.661,11 760.008.248,93

TOTAL DO ATIVO 962.571.891,23 283.510.956,10 672.329.883,10 1.918.412.730,43 1.789.465.615,84

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO EDUCAÇÃO SAÚDE ATIVIDADES DE APOIO TOTAL
31/12/2022 31/12/2021

CIRCULANTE 351.740.789,56 168.373.078,60 9.566.395,37 529.680.263,53 479.011.152,42
Fornecedores 87.943.473,32 42.256.026,12 92.117,94 130.291.617,38 91.500.203,38
Salários a Pagar 14.560.611,65 9.049.490,35 5.969,87 23.616.071,87 22.323.780,54
Obrigações Sociais 14.627.854,27 5.677.778,08 28.256,07 20.333.888,42 17.973.651,12
Obrigações Fiscais 707.014,70 627.556,77 3.595,68 1.338.167,15 1.251.338,21
Provisão de Férias 39.515.403,14 19.372.622,41 233.095,68 59.121.121,23 54.660.470,91
Empréstimos e Financiamentos - 20.381.811,11 - 20.381.811,11 42.772.992,92
Subvenções a Realizar C/Restrição 86.533.430,02 60.573.327,06 9.122.837,63 156.229.594,71 106.100.828,45
Outras Obrigações 1.830.926,85 5.388.717,03 80.522,50 7.300.166,38 6.109.609,69
Receitas a Apropriar 106.022.075,61 5.045.749,67 - 111.067.825,28 136.318.277,20
NÃO CIRCULANTE 72.088.436,54 472.843.943,70 309.878,19 545.242.258,43 490.589.682,78
Fornecedores 25.606.818,41 - 25.606.818,41 12.535.738,27
Empréstimos e Financiamentos - 173.752.511,13 173.752.511,13 159.714.878,68
Operações Entre Filiais 210.692.517,88 210.692.517,88 186.794.989,03
Provisão p/Contingências 17.362.746,23 63.268.334,06 5.308,92 80.636.389,21 69.161.718,51
Bens em Comodato 2.250.597,42 45.000,00 - 2.295.597,42 3.316.737,42
Outras Obrigações 3.195.513,78 4.716.067,69 304.569,27 8.216.150,74 7.051.138,09
Receitas a Apropriar 23.672.760,70 20.369.512,94 44.042.273,64 52.014.482,78

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 538.742.665,13 -357.706.066,20 662.453.609,54 843.490.208,47 819.864.780,64

Patrimônio Social 471.952.584,26 (314.150.414,60) 425.232.759,41 583.034.929,07 511.057.660,43
Reserva de Reavaliação - - 236.828.653,57 236.828.653,57 241.637.857,81
Superavit/Déficit do Período 66.790.080,87 (43.555.651,60) 392.196,56 23.626.625,83 67.169.262,40

TOTAL DO PASSÍVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 962.571.891,23 283.510.956,10 672.329.883,10 1.918.412.730,43 1.789.465.615,84

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DOS PERÍODOS FINDOS EM 31/12/2022 E 31/12/2021 SEGREGADOS POR ATIVIDADE (EM R$)
EDUCAÇÃO SAUDE ATIVIDADES DE APOIO TOTAL

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
(+) RECEITA OPERACIONAL BRUTA 776.554.488,01 796.205.112,94 436.062.548,15 435.892.216,88 - - 1.212.617.036,16 1.232.097.329,82

Receitas de Serviços 776.554.488,01 796.205.112,94 436.062.548,15 435.892.216,88 1.212.617.036,16 1.232.097.329,82
(-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA 148.605.619,20 156.584.427,25 20.955.648,09 20.564.141,21 169.561.267,29 177.148.568,46

Programa de Benefício/PROUNI 52.019.746,19 58.287.476,57 - - - - 52.019.746,19 58.287.476,57
Outros Benefícios 95.988.542,90 96.314.831,33 - - - - 95.988.542,90 96.314.831,33
Devoluções/Cancelamentos 597.330,11 1.982.119,35 20.955.648,09 20.564.141,21 - - 21.552.978,20 22.546.260,56

(=) RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA 627.948.868,81 639.620.685,69 415.106.900,06 415.328.075,67 - - 1.043.055.768,87 1.054.948.761,36
(-)CUSTO PROD/MERC/SERVIÇOS 389.383.272,81 361.410.524,45 328.539.100,47 312.904.368,83 341.169,20 153.242,01 718.263.542,48 674.468.135,29

Pessoal e Encargos 343.767.502,77 323.627.828,08 181.062.407,41 171.078.413,00 1.893.332,87 1.740.252,17 526.723.243,05 496.446.493,25
Congregacionais 3.309.261,04 3.122.875,86 - - (3.309.261,04) (3.122.875,86) - -
Materiais 11.137.250,84 9.339.710,94 132.947.078,01 129.057.232,26 94.987,43 92.681,62 144.179.316,28 138.489.624,82
Gratuidade usufruida 78.303.486,40 75.092.862,69 41.892.899,51 38.435.714,93 476.456,07 353.374,71 120.672.841,98 113.881.952,33
Gratuidade recebida (78.303.486,40) (75.092.862,69) (41.892.899,51) (38.435.714,93) (476.456,07) (353.374,71) (120.672.841,98) (113.881.952,33)
Gastos Gerais de Operação 31.169.258,16 25.320.109,57 14.529.615,05 12.768.723,57 1.662.109,94 1.443.184,08 47.360.983,15 39.532.017,22

(=)SUPERAVIT BRUTO OPERACIONAL 238.565.596,00 278.210.161,24 86.567.799,59 102.423.706,84 (341.169,20) (153.242,01) 324.792.226,39 380.480.626,07
(-)DESPESAS OPERACIONAIS 279.505.664,17 295.930.308,95 129.383.283,91 93.251.928,98 4.172.042,58 3.635.538,93 413.060.990,66 392.817.776,86

Assistencia Social 105.124,21 76.330,60 - - - 105.124,21 76.330,60
Gastos c/Manutenção e Serviços 226.850.034,27 239.888.133,70 80.574.840,09 67.633.516,28 2.020.722,42 2.679.951,80 309.445.596,78 310.201.601,78
Depreciação 22.965.139,41 22.619.099,30 11.077.563,23 9.703.462,40 410.957,23 173.642,26 34.453.659,87 32.496.203,96
Perdas Estimadas em C.L. Duvidosa 15.835.998,69 13.309.595,26 3.628.789,46 2.047.826,08 - - 19.464.788,15 15.357.421,34
Provisão para Contingência 4.970.190,71 11.499.050,37 34.102.091,13 13.866.518,22 5.308,92 - 39.077.590,76 25.365.568,59
Despesas de Subvenção 8.779.176,88 8.538.099,72 - 606,00 1.735.054,01 781.944,87 10.514.230,89 9.320.650,59

(+) SUPERÁVIT/DÉFICIT FINANCEIRO 40.048.436,54 21.871.094,96 (26.040.042,58) (15.681.646,90) 44.889,01 4.942,21 14.053.282,97 6.194.390,27
(-) Despesas Financeiras 1.582.410,56 1.328.216,28 30.188.917,34 18.612.611,34 2.037.136,52 2.120.319,37 33.808.464,42 22.061.146,99
(+) Receitas Financeiras 41.630.847,10 23.199.311,24 4.148.874,76 2.930.964,44 2.082.025,53 2.125.261,58 47.861.747,39 28.255.537,26

(+) OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 67.681.712,50 50.195.496,21 25.299.875,30 21.814.524,01 4.860.519,33 1.302.002,70 97.842.107,13 73.312.022,92
Convênios 6.354.025,50 5.941.989,12 290.794,60 1.287.744,66 - - 6.644.820,10 7.229.733,78
Receitas de Subvenção 8.779.176,88 8.538.099,72 - 606,00 1.735.054,01 781.944,87 10.514.230,89 9.320.650,59
Outras Receitas 52.548.510,12 35.715.407,37 25.009.080,70 20.526.173,35 3.125.465,32 520.057,83 80.683.056,14 56.761.638,55

(=) SUPERÁVIT/DÉFICT OPERACIONAL
LIQUIDO 66.790.080,87 54.346.443,46 (43.555.651,60) 15.304.654,97 392.196,56 (2.481.836,03) 23.626.625,83 67.169.262,40

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA DE 2022 E 2021 POR ATIVIDADE - MÉTODO INDIRETO (EM R$)
ENTRADAS E SAÍDAS DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA EDUCAÇÃO SAÚDE Atividades de Apoio TOTAL
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 59.844.431,75 (6.485.512,45) (3.118.928,73) 50.239.990,57
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO (24.278.174,58) (8.919.402,85) (2.463.927,57) (35.661.505,00)
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS (26.553.426,20) 12.571.203,72 5.628.673,12 (8.353.549,36)
* FINANCIAMENTOS TERCEIROS (8.390.193,09) 36.643,73 (8.353.549,36)
* FINANCIAMENTOS INTERNOS (26.553.426,20) 20.961.396,81 5.592.029,39 -
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE CONVÊNIOS 36.346.356,26 (2.460.247,10) 4.295.307,08 38.181.416,24
Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa 45.359.187,23 (5.293.958,68) 4.341.123,90 44.406.352,45
Caixa e Equivalentes de Caixa - início do período 128.005.404,78 42.634.654,73 6.243.332,35 176.883.391,86
Caixa e Equivalentes de Caixa - final do período 173.364.592,01 37.340.696,05 10.584.456,25 221.289.744,31
Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa 45.359.187,23 (5.293.958,68) 4.341.123,90 44.406.352,45

Nesta Demonstração, as receitas e despesas entre Mantidas, estão registradas em cada atividade, eliminadas na Demonstração dos Resultado dos Períodos.
NOTA 21 – APLICAÇÃO EM GASTOS COM PESSOAL - No ensino superior, a Entidade possui as receitas adequadas as despesas com pessoal, segundo parâmetros
estabelecidos pela Lei das Diretrizes e Bases da Educação, e regulamentação complementar, contida na IN SRF 133/98, segregados conforme a seguir:

31/12/2022 – R$ 31/12/2021 – R$
(+) Receita Operacional Bruta 847.620.762,15 843.771.725,09
(-) Deduções da Receita Bruta (322.843.114,38) (349.803.724,41)
(=) Receita Operacional Líquida 524.777.647,77 493.968.000,68
Aplicação em Gastos C/Pessoal (353.594.730,00) (330.612.538,10)
Aplicação – (%) sobre Rec. Líquida 67,38% 66,93%

Porto Alegre, 31 de dezembro de 2022.
Deivis Alexandre Fischer Déo Luis da Silva

Presidente Contador CRCRS nº 44.723


